CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE UNIÃO DO OESTE

EDITAL N. 001/2013
ELEIÇÃO DO CONSELHO TUTELAR

O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de União do Oeste, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o art. 139 da Lei Federal n. 8.069/90 (ECA) com as alterações decorrentes da Lei 12.696/2012 e Resoluções nºs. 139 e 152 do CONANDA, assim como Lei Municipal n. 958/2013,  TORNA PÚBLICO o processo de escolha dos Conselheiros do Conselho Tutelar, para um mandato extraordinário, do período de 2013 a 2015, em atenção ao art. 2º, IV da Resolução n. 152/2012,  permitida a recondução no processo eleitoral subseqüente, nos termos que constam neste Edital.

1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 – A eleição do Conselho Tutelar será realizada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de União do Oeste nomeados pelo Decreto Municipal n. 2.260/2013, e fiscalizado pelo Ministério Público.

1.2 O processo de escolha destina-se à renovação dos membros do Conselho Tutelar do Município, por meio de voto direto e facultativo dos eleitores do município de União do Oeste.
1.3 – O Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros e seus respectivos suplentes, escolhidos pela população em processo eleitoral.  
1.4 O Conselho Tutelar é órgão integrante da administração pública local, permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos na Lei n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e demais legislações aplicáveis. 
2 – DA COMISSÃO ELEITORAL

2.1. – A Comissão Eleitoral será composta pelos membros do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, indicada por meio da Resolução n. 01/2013, cabendo a mesma a responsabilidade pela organização do pleito, bem como por toda a condução do processo de escolha, sendo composta por um Presidente, dois mesários, um secretário e um delegado.
3 – DOS REQUISITOS INDISPENSÁVEIS AO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR

3.1 – Reconhecida idoneidade moral, através da apresentação de certidão negativa criminal e certidão negativa cível do Foro da Comarca de Coronel Freitas e da Justiça Federal responsável pela Comarca (Chapecó-SC); 
3.2 Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos (apresentar cópia da Carteira de Identidade);

3.3 Residência e domicílio no Município de União do Oeste (apresentar comprovantes atuais de residência, fatura de água ou telefone);

3.4 Estar no gozo dos direitos políticos (apresentar cópia do título de eleitor, comprovante da última votação ou certidão negativa do cartório Eleitoral);

3.5 Ter ensino médio completo ou terceiro grau (apresentar cópia do Certificado de Conclusão do curso).

3.6 Conhecimento em informática ( apresentar declaração que possui conhecimentos básicos de informática)
4 – DOS IMPEDIMENTOS

4.1 – De acordo com o art. 140 da Lei Federal n. 8.069/90, são impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.
4.2 – São impedidos de efetuar a inscrição aqueles que possuem parentesco com a autoridade judiciária ou representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e Juventude da Comarca de Coronel Freitas.

4.3 – É vedada a posse de candidato que possua qualquer um dos impedimentos supra, os quais justificam a imediata cassação do mandato caso tenha sido empossado sem a observação dos mesmos.
4.4 – É vedado a permanência de membro da comissão eleitoral que seja cônjuge, companheiro ou aparente até 3º grau de candidato que venha a se inscrever para a vaga de Conselheiro Tutelar. Havendo a inscrição do candidato, deverá ser substituído o membro por seu respectivo suplente imediatamente a constatação. 
4.5 5 – DAS ATRIBUIÇÕES

5.1  – atender as crianças e adolescentes sempre que houver ameaça ou violação dos direitos que lhe são reconhecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis e em razão de sua conduta (art. 98,  105 ECA), aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII do ECA.

5.2 – atender e aconselhar os pais ou responsáveis e aplicar medidas cabíveis a estes, previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente – Art. 129, I a VII;

5.3 – promover a execução de suas decisões, podendo requisitar serviços públicos e representar junto à justiça, quando suas decisões forem injustificadamente descumpridas;

5.4 – encaminhar ao Ministério Público casos de infração administrativa ou Penal contra os direitos da criança ou adolescente.

5.5 – encaminhar à justiça os casos de sua competência (art. 148 ECA).

5.6– providenciar para que sejam cumpridas as medidas de proteção definidas pela justiça para o adolescente que cometer ato infracional;

5.7– expedir notificação em casos de sua competência;

5.8 – requisitar certidão de nascimento e de óbito da criança ou adolescente quando necessário;

5.9– assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

5.10– levar ao Ministério Público casos que demandem ações judiciais de perda ou suspensão do poder familiar;

5.11 – providenciar as medidas estabelecidas pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI do ECA, para o adolescente autor de ato infracional;

5.12 – desempenhar quaisquer outras atividades, desde que compatíveis com as finalidades previstas no art. 131, da Lei Federal nº. 8.069/90;

5.13– divulgar o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), integrando as ações do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Ministério Público, entidade de atendimento, juizado da infância e juventude, utilizando para tal, dos meios de comunicação, panfletos, e outros.

6 – DAS VAGAS

6.1 São oferecidas 05 (cinco) vagas para membros efetivos e 05 (cinco) suplentes, permitida uma única recondução, através de novo processo de escolha.

A recondução, permitida uma única vez, consiste no direito do Conselheiro tutelar de concorrer ao mandato subseqüente, em igualdade de condições com os demais pretendentes, vedada qualquer outra forma de recondução.
7 – DA CARGA HORÁRIA e REMUNERAÇÃO
7.1 - Os cinco membros do Conselho Tutelar exercerão suas funções com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, jornada de quatro horas diárias, sendo-lhes pago o vencimento equivalente ao nível 13, Anexo III, do Plano de Cargo e Remuneração dos Servidores Públicos do Município de União do Oeste.

7.2-  A carga horária e o vencimento especificado no caput deste artigo surtirão efeito apenas a partir do novo mandato do Conselho Tutelar.

7.3- Os membros do Conselho Tutelar terão assegurados 13º vencimento, férias e 1/3 das férias, licença-maternidade, licença-paternidade e cobertura previdenciária.

7.4. Os cinco Conselheiros Tutelares se organizarão em sistema de revezamento em plantões, para que o Conselho Tutelar tenha seu funcionamento garantido 24 (vinte e quatro) horas por dia para atendimento dos casos urgentes, em qualquer dia, sem quaisquer acréscimo no seu vencimento. 
8 – DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À INSCRIÇÃO

Para efetuar a inscrição o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:

8.1 – Cópia da Carteira de identidade;

8.2 – Comprovante atual de residência e domicílio (cópia de fatura de água, luz ou telefone);

8.3 - Certidão negativa criminal do Foro da Comarca de Coronel Freitas e da Justiça Federal da Comarca (Chapecó-SC);
8.4 – Diploma de conclusão de curso citado no item 3.5;

8.5– Certidão comprovando estar em gozo dos direitos políticos expedida pelo Cartório Eleitoral;
8.6- - Declaração que possui conhecimentos básicos de informática;  
Parágrafo único: Os candidatos deverão apresentar um requerimento acompanhado dos documentos acima mencionados.

9 – DAS INSCRIÇÕES

9.1 – Local: Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua Chapecó, n. 501, União do Oeste/SC.
9.2 – Período: 08 de julho a 08 de agosto de 2013, nos dias úteis, no horário de 7h30min às 11h30min e de 13h às 17h, com a Srª. Secretária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
9.3 - Não será efetuada a inscrição na falta de quaisquer documentos.

9.4 – É vedada a entrega dos documentos necessários à inscrição após o encerramento das inscrições.

10 – DO PROCESSO DE ESCOLHA (VOTAÇÃO/ELEIÇÃO)

10.1 – O pleito para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado no dia 05 de setembro de 2013, no horário compreendido entre 8:00hs às 16hs,  na Câmara de Vereadores de União do Oeste, localizada na Av. São Luiz, n. 511, Centro, dela participando como candidatos, todos os inscritos que tiverem sua inscrição deferida.

10.2 – Poderão participar da eleição os eleitores inscritos no Município, mediante apresentação do titulo de eleitor e/ou da Carteira de Identidade.

10.3 – As cédulas serão confeccionadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de União do Oeste. 

10.4 - Nas cabines de votação serão fixadas listas de nomes dos candidatos ao

Conselho Tutelar.
10.5 - A cédula de votação conterá os nomes de todos os candidatos.
10.6 - O eleitor poderá votar em 05 (cinco) candidatos, por meio da marcação de um “X” no campo reservado para a prática do ato.
10.7 - Qualquer marcação fora do espaço reservado para a votação, assim como, qualquer outro tipo de sinal, além do citado no parágrafo anterior, acarretará nulidade do voto.
10.8 - Cada candidato poderá credenciar no máximo 01 (um) fiscal para eleição e apuração, e este será identificado por crachá, fornecido pelo CMDCA.
10.9 - O local de recebimento dos votos contará com uma mesa de recepção e apuração, composta por 03 (três) membros, a saber: 01 (um) presidente (Conselheiro do CMDCA ou cidadão designado e nomeado pelo CMDCA) e 02 (dois) auxiliares de mesa.
10.10 - Não será permitida a presença dos candidatos junto à Mesa de Apuração.
10.11. A apuração dos votos dar-se-á após o horário de encerramento das eleições.
10.12 - Quanto aos votos em branco e nulo, não serão computados para fins de votos válidos.

11 – DO RESULTADO, NOMEAÇÃO E POSSE
11.1 – Concluída a apuração dos votos, a presidência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente proclamará o resultado da escolha, determinando a publicação do resultado em Edital.

11.2 – Havendo empate no número de votos, será considerado eleito o candidato de maior idade. Prevalecendo o empate, será conhecido por sorteio realizado no mesmo local da apuração. 

11.3 – Os 05 (cinco) primeiros mais votados serão os titulares a posse do Conselho Tutelar e os 05 (cinco) seguintes serão suplentes.

11.4 – Ocorrendo vacância no cargo, assumirá o suplente que houver recebido o maior número de votos. 

11.5 – A posse dos eleitos para o Conselho Tutelar será realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, em sessão solene, a contar da publicação do resultado final.

11.6 – Durante o período de vigência do mandato eletivo, em caso de justificado aumento de demanda, poderão ser nomeados outros candidatos eleitos no mesmo pleito, obedecendo à ordem de votação, mediante comunicação expressa ao respectivo candidato;      

12 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 – A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação das condições do processo eleitoral, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, das quais não poderá alegar desconhecimento.

12.2 – A não exatidão das afirmativas ou irregularidades nos documentos, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial por ocasião da investidura, acarretarão a nulidade da inscrição, com todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil ou criminal.

12.3 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de União do Oeste/SC.
União do Oeste, 28 de junho de 2013.

__________________________________________________
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

